
PARECER Nº 1338, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 575, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe pretende dispensar a exigência de apresentação do título de eleitor, como condição de acesso a postos de trabalho nas empresas privadas do Estado, por presidiários que estejam em regime de livramento condicional ou progressão do regime de cumprimento de pena.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Preocupa-se o projeto com a situação dos presidiários que, uma vez em regime de livramento condicional ou progressão de regime, possam encontrar óbices para acessar um emprego em empresa privada, em função de não possuírem título de eleitor ativo, por efeito da sanção criminal a eles imposta.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 575, de 2016.
a) Geraldo Cruz – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 3/5/2017.
a) Célia Leão – Presidente
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